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AssuíLtu. CRI-4.i`41 COMISSÃO 	 DE LEGISLA ç4ü 
P41? IIUPA TI! 4 DIA  CAI-ALAR-41iI\I:IP 4 T DE 1 9' ÇLL1IFIRO L !1 JL 1 E 

À (iãmara Muicipi de Cone!heiro iahuete decreta: 

ART. 1 - () artigo 71 do Reimeiito Interno da Càmara Municipal de Conselheiro Lafiiiete 
paa avitorar au'e€cido do tgutflte lflC:i€40: 

- Comi o de L 	laço Pari- 

comilete 	esta Co íso 'po netíèes de 	iiv 	itkI tiÜ 

pui do irtÍZa 166 do Re nienvo bterno. 

ART 2 - O artigo 166 do Regimento Interno da Cã.nar Municia.i de tIonseheiro 
Lafaicte paa a vigorar rort a segnirite redação: 

RT. 146 - Saho ni hJpÓtee de nkhtiva 	iatK e de rnÉeFÍI mdcl givd.. 1,1 
inith 	pfflar  e exereiti.i peia ;re nat'.e- . Cârnri Munieip 	t;e rojet 	te 

ci 	c e oem 4 ri le eni' 	or 	çoucÉ 	e 	oc 

	

1ntide' or ju zd 	edd civiL çeto prtido. pitro 

i 	As siwestóes de iniciativa Ïe httiva qae. 	ao o disposto ni intso 1V 

teerm iteter rôrte! Ila íClomi~NNão dic L 5&tt} lPal iltáQtiL%.& 

9.1 4 Efh 	 m  	que 'r 	cn _ I CM  	 - 	 ttmatço 

A. 	As 	 pIe reierew 41LÏ 	i.tI3,34J U 4I41 t3e Jçi 
Pririv.i sero enc 	nIid.s ain, ãíquivo.. dir iainente, se-ií tr niiL.içi. no 

3' 	•piitm-s 	prço n 	sw!estoes pei 	tu'so lte J4eishiçto 

Irtipativi. no pe ouher. *s-  dioç 	r iatas r ativaç ao frâMãe ií 	eos de lei 

na romi3e'. 

- Tas e rnis3* 	 14,y Al, a plia pr tkciiir t 	de 

-  _t e'te 	pelo 	, 	£ 	 T1n4 1 	xl L1 	 jl 	 j 

rste rdido. 
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- 	is &ci. ÕrJw  d c1a. j ji'i 	tfe' dc'r 	trntir 

-ntitLi4e 1iniite 	nttrni2 estatttlii. CGt.. ata øe !'Lmolacai às  ti 

içao 	 de dtt it a:i:tLwr 	i!ka 1 tE' 

ARTE'. 30  A Mesa Direkwa da Câmara Municipal de Cnseiheiro Lafhie4e halxiii õ; ífilOS  

c:ompleinentases necessii'ic 	execuç10 desta  Ressolução. 

ART. 4' - E.ta. Re.oIaço entrwi m vinr na. data de ua piihiicaçio. 

SALA DAS SESSÕES, 05 DE DEZEMBRO DE 2001 
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Senhores Venadores, 

Como do conhecimento de V. Exas. 	o de Legislação Participativa já. iói 
na Cihnara dos: Deputados Federais, e se encontra instalada e em pleno 1inonamnto. 

Por isso, resolvemos apresentar esta proposta de implantaç.o  na CXmara Municipal. 
incluindo-a nas Coinisses Permanentes desta Casa, pois entendemos ser o  instruniento  inovador com 
que a engenharia pariamentar busca responder a um dos mais preocupants desafios da. democracia 
contempor(ineaz como superar  o  perigoso abismo que vem  sendo criado entre os repesentantes e 
representadas. 

Por meto desta Comissão a Câmara de  Vereadores abre sociedade civil um poiial  de 
acesso au sistema de jiroduçu dae ourruas que integram o rdeni€nto iuridivu do rmiziirpiu. 
chamando o cidadqo comum,, os homew; e mu1here repreeinadoc pelos \iereadore. a. levar ao 
Legislativo 'ua percepçto dos probIcnas, demanda e ne ç e s s i d ad e R  do vida rcal e cotidiana. 

Com esta alteraçáe no  Reiniento. o cidadão terá um  acesso rtipiclõ onde  sert 
apresentada a proposta diretamente a esta Comissão, não necessitando poitanto. de asslnaiiwa de 5% do 
eleitorado municipal para que tal proposta seja transformada em ioi:eto confbrme o texto anterior 
previsto no artigo 166 do ]Regimento Interno. 

SALA DAS SESSÕES, 05 DE DEZEfflRO DE 2001 

'EPE 	IP t\LI LZ1O  FE 4' TDE DF MEL' 
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ii Temporárias as que se extinguem com o término da Legislatura 
OU antes de-

le se atingido o fim para o qual foram criadas. 
Art. 70 - Os membros efetivos e suplentes das Comissões são nomeados pelo 

Presidente da Càmara 
Municipal por indicação dos líderes de Bancadas, ooserva 

ciu tanto quanto poblvUi a rupresuntaÇao proporcional dos Punidos. 

§ 10  Haverá tantos suplentes quantos forem os mumOrOs uteLiVO das Co-

missões Permanentes. 

§ 20 - O suplente substituirá o membro efetivo de seu Partido em suas faltas e 

impedimentos. 
§ 30 - As Comissões Permanentes da Câmara Municipal, serão constituídas 06 

três membros. 

CAPITULO II 
DAS COMISSÕES PERMANENTES 

Ali. 71 - Durante a Sessâo Legislativa funclonaíao as suguintes Comissões Per-

manentes: 
- cia LegislaÇAO Justiça e Redação;  

II - cia SerVIÇOS Público S e 	UIflistIdÇ0 MuniCipal 

III - de Finanças TrlbuIaÇaO e OrçurflufltO 
IV - de Economia Politica Urbana e Rural: 
V de EducaÇAO. Saúde e Meio Ambiente 
Art. 72 - A nomeação dos membros das Comissões 

Permaflentus lar-se-A no 

prazo de Cinco dias, a conta! da instalaÇao da SessAO Legislativa sendo feita pelo 

a 	

Presidente a titulo precário,a dos representantes das Bancadas que no se houve- 

ram manifestado dentro cio prazo. 
Ari. 73 Ao Vereador será permitido participar de atú duas ComibU5, como 

membro afetivo. 

CAPITULO III 
DA COMPETÊNCIA DAS COMISSÕES PERMANENTES 

Au, 74 As Comissõ 	
ma,1eI'tU5 totii por objutivO usiuda( e emitir parecer 

sobre OS assuntos submetidos a seu exame- 
Art. 75 - Compete Comissao de LegISlaÇaO, Justiça e 

ReUaÇaO, manifestar-se 

2 	.—,L.... 	
sobre: .aspectos juridiCo, constituCOflal e legal das proposições: 

repre5entaÇ que vise a perda de mandato cie VeÍeaClO( reIeItQ e Vice Pie 

1' 

eito, 
III - recurso de decisáo de questAO de ordem 
IV - apresentação da redação final das proposições salvo 

fiO caso em que essa 

incumbO nciá seja atribuída a outra ComiSSao 
Art 76 - Compete ComsSào cie Serviços PúLlicos e Ad,fiiístt4Ça0 Municipal 

nife5t&8e sobre: , '  
• organização dos Poderes Executivo e Legislativo; 

ii - regime jurlcilcO e estatutO cioS 
uívidOiU5 putliCos 

i,•i- : 	- 
;- 
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sçÁO lu 
DOS PROJETOS 

$LJBSEÇAO 1 
SPOSIÇÕES GERAIS 

Ari 164 - Os 
Projetos de Lei, de ResOluÇâO e de Decretos Legislativos devem ser 

redlgidO8 em artigo8ÇOflCib0b numerados e assinados por stu autor Ou autores 

parágrafo Único - Nenhum Projeto podarA conter duas ou 
mdIs propoÇÕU5 in- 

depenøeflt5 ou wtti,jÔr1iCU$. 
iv 

Art. 165 - ResSaIVda a iniciativa prativa prevista na Lui Oij''" u 	tu FluOi• 

manto, a apresàntaÇa0 dU Proluto Cabe: 

- a Vereador;  
II - a ComisSâo ou a Mesa da Câmara; 

III - ao Prefeito;  

IV - aOb clddao. 
Art 166 - Salvo nas hipóteses de iniciativa privativa e 

de matúria Indu1g 

iniciativa popular exercida pela 
apiesefltaçat 	Ca(iir' MunPI de ProOtO de 

Lei subscrito por, no minimO 5% (cinco por c to) do eleitorado do MUnICÍPIO, em 

lista organizada por entidade associativa legamente constituida, 
que se respOflS4I 

lizará pela idoneidade das assinaturas, 
subSCíO por um ou m415 VereaiOrÜS 

§ 1° - Em cada Sessão Legislativa Ordinária, o número 
de p ro jetos de Lei cie mi-

ciatIv popular limitado a cinco vedada sua apresentação na onvoCàÇa0 ex• 

traordlflátla. 
omi5Sõ ou em plenário, poderá usar dd pdkivíd para discutir o Pro 

§ 2° - Nas C 	

- 

pelo prazo de 15 (quinze) minut 	
pil OS, o 	meiro signalA- 

loto de que trata este artigo, 
rio, ou quem houver este indicado. 

Ari. 167 - Nenhum Projeto de Lei, de 
RaSOIUÇA0 

ou de Decreto Legislativo pode 

ser 
incluído na Ordem do Dia para diSCUSSA0 única ou para primeira 

disCusSâO 

8am que, por antocudOncia mínima de vinte e quatro horas, tenham sido distribuí-

dos aos Vereadores 08 avulso 
s 

. 
Parágrafo Único - Para a segunda diSCUSSA0 e votaÇO surao distribuídoS no 

prazo mencionado no artigo, a
vulsos das emendas apresentadas e respectivO5 pa- 

receres das Comissões 	 ulsOs do projeto, Emendas, 
Art, 168 Confeccionar 58O av 	

Pareceres e da 

MensaQam do Prefeito 80 houver, excluídasas peça que nstruirem a proposiÇao e 

que cavem Der ouvolviçáo1à ao ExCutiVO 

§ 1° 
 Caberá ao Presidente da Cama.ra, em 

deSpaCflO 	
a CQiUÇ de 

5 de qualquer outra matõria constante do proCeSO 

tU do avulsO o arquivada  
§ 2° Oh1 	OiT1p 

	para u iiflt 	:.CS 	SU- 
avulsO 	

0 uai devem constar toO o civapaLii 	kiiuIidU u 

plementar,  modo que, por ele, em qualquer momento, possa ser conreCiø° o conteúdo e o 

andamento da propOsiÇAo original. 

suSEÇÁO II 

DO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA 

- Art 169 - Os Projetos de Lei Ordiflalia sao 
destiitc2Lloa a iuyuIaI a inatúila de 

competência legislativa da Câmara com a sanÇAO cio Prefeito 
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